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IRPF - OMISSAO DE RENDIMENTOS

A regra  geral € a oferta da totalidade dos rendimentos auferidos pelo
contribuinte a tributacdo. Contudo, em circunstancias excepcionais e taxativas,
a)lei em sentido estrito pode conceder isencdo do imposto de renda, ou
qualquer outro tributo, a determinadas situacdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Méonica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessOes virtuais ndo presenciais os conselheiros Diogo

Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stol

(Presidente).

Relatério

Notificacdo de langcamento

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 03 a 06),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacdo pela omissdo de
rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio.
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 Ano-calendário: 2005
 IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS
 A regra geral é a oferta da totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte à tributação. Contudo, em circunstâncias excepcionais e taxativas, a lei em sentido estrito pode conceder isenção do imposto de renda, ou qualquer outro tributo, a determinadas situações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Diogo Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stol (Presidente).
      Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 03 a 06), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$4.708,89, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
    Impugnação
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, que conforme decisão da DRJ:
   


A impugnação foi apreciada na 4ª Turma da DRJ/CGE que, por unanimidade, em 25/05/2011, no acórdão 04-24.636, às e-fls. 23 a 25, julgou a impugnação improcedente.

     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às e-fls. 31 a 74, no qual alega, em síntese, que:


É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que foi expedida intimação para ciência da contribuinte do teor da decisão da DRJ em 11/07/11, e-fls. 29, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 05/08/11, e-fls. 31, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Conforme os autos, trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 03 a 06), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício. A DRJ julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte improcedente.
Da omissão de rendimentos
A nossa Carta Magna de 1988 erigiu competências tributárias aos três entes, rigidamente postas, sobretudo quanto a criação de impostos. Conforme artigo 153 do texto constitucional, compete a União, dentre outros, a instituição do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
(...)
Segundo define o parágrafo 2º, do supracitado artigo, o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade. 
O princípio da generalidade permitirá a efetivação dos princípios da universalidade, pessoalidade e capacidade contributiva, na medida em que atua no critério pessoal do conseqüente da regra matriz de incidência tributária, determinando que todas as pessoas físicas � a integralidade desse universo que esteja no território nacional, que auferir renda e proventos de qualquer natureza terá obrigação de efetuar o pagamento do imposto, salvo exceções prevista na própria lei.
Já o princípio da universalidade atuará sobre o aspecto material do antecedente da regra matriz de incidência tributária, afinal determina que a incidência do imposto alcançará todas as rendas e proventos, de qualquer espécie, independente da denominação ou fonte. 
Por fim, o princípio da progressividade também será aplicado sobre o critério quantitativo do conseqüente da rega matriz, nesse caso para a fixação da alíquota do imposto. Tal princípio implicará na incidência gradativa, em percentual maior e, pretensamente de modo progressivo, à medida que se dá o correspondente aumento da base de cálculo do imposto ou acréscimo patrimonial, ou seja, quanto maior o acréscimo patrimonial maior será a alíquota do imposto devido pelo contribuinte.
Ainda, o artigo 3º da Lei nº 7.713/88 disciplina que o imposto sobre a renda incide sobre o rendimento bruto, entendido como produto do capital, do trabalho ou a combinação de ambos, independentemente da denominação das verbas percebidas:
Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. 
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
§ 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei.
§ 3º Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins.
§ 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
§ 5º Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou exclusão, da base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas, de rendimentos e proventos de qualquer natureza, bem como os que autorizam redução do imposto por investimento de interesse econômico ou social.
§ 6º Ficam revogados todos os dispositivos legais que autorizam deduções cedulares ou abatimentos da renda bruta do contribuinte, para efeito de incidência do imposto de renda.

Logo, a regra geral é a oferta da totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte à tributação. Contudo, em circunstâncias excepcionais e taxativas, a lei em sentido estrito pode conceder isenção do imposto de renda, ou qualquer outro tributo, a determinadas situações.
É o que se extrai do caput do artigo 176 do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

Em que pese as alegações do contribuinte, não há nos autos, como bem pontuou a decisão de piso, qualquer documento que comprove a correta declaração dos valores auferidos, restando configurada a omissão de rendimentos. A cláusula da Convenção Coletiva não tem o condão de afastar a omissão de rendimentos, vez que prevê a que a pessoa jurídica empregadora concederá ao seu colaborador, complementação que se somará ao beneficio do INSS, valor este que é tributado, conforme jurisprudência deste CARF:

Numero do processo: 10830.008752/2002-70
Turma: Sexta Câmara
Seção: Primeiro Conselho de Contribuintes
Data da sessão: Thu Nov 10 00:00:00 BRST 2005
Data da publicação: Thu Nov 10 00:00:00 BRST 2005
Ementa: ISENÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPLEMENTAÇÃO - Os valores pagos pelas empresas a título de complementação de rendimento, são tributáveis na fonte e na declaração. Recurso negado.
Numero da decisão: 106-15.089
Decisão: ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Matéria: IRPF- ação fiscal - outros assuntos (ex.: glosas diversas)
Nome do relator: Luiz Antonio de Paula

Numero do processo: 10935.005039/2008-91
Turma: Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção
Câmara: Segunda Câmara
Seção: Segunda Seção de Julgamento
Data da sessão: Wed Feb 20 00:00:00 BRT 2013
Data da publicação: Mon Mar 04 00:00:00 BRT 2013
Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2006 AUXÍLIO-DOENÇA. COMPLEMENTAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR. INCIDÊNCIA. Os rendimentos decorrentes de complementação de auxílio-doença pagos pelo empregador estão sujeitos à incidência do imposto de renda, tanto na fonte como na declaração anual de ajuste. A isenção prevista no artigo 48 da Lei nº 8.541, de 1992 abrange apenas o auxílio-doença pago pela previdência oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades de previdência privada. Recurso negado.
Numero da decisão: 2202-002.196
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. (Assinado digitalmente) Nelson Mallmann - Presidente e Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Guilherme Barranco de Souza, Antonio Lopo Martinez, Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rafael Pandolfo.
Nome do relator: NELSON MALLMANN

Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar
de R$4.708,89, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.

Impugnacao

A notificacdo de langcamento foi objeto de impugnacéo, que conforme decisdo
da DRJ:

Na impugnacao oferccida, as (1. 01, o autuado alegou, em sintesc, quc:

¢ Seja mantido os rendimentos da declaragdo de ajuste anual de fls.
9/12, pois os rendimentos constantes na Declaracao do Imposto de
cnda Rcetido na Fonte — DIRF, [lIs. 71 cstdo inscridos os auxilios
oengas percebidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social —
NSS,segundo o comprovante de rendimentos pagos de fis. 20 do
rocesso n° 13749.000324/20006-40 apensado a este processo;

cquer a restituigao inserta da declaracao de ajuste anual.

®
——o =T

A impugnacéo foi apreciada na 42 Turma da DRJ/CGE que, por unanimidade,
em 25/05/2011, no acérddo 04-24.636, as e-fls. 23 a 25, julgou a impugnacao improcedente.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntério, as e-fls. 31
a 74, no qual alega, em sintese, que:

Diante de va’allrios equivocos apontados por esse contribuinte, a
ESSO retificou a DIRF, porém, manteve o valor de rendimento tributavel,
acima citado, como correto. O que ndao & a verdade dos fatos, como
demonstrado a seguir.

A Convengéolcoletiva de trabalho (DOC 02) entre o Sindicato dos
Trabalhadores no Comercio de Minérios e Derivados de Petrdleo do
Estado do Rio de Janeiro — SITRAMICO-RJ e ¢ Sindicato Nacional das
Empresas Distribuiijoras de Combustiveis e de Lubrificantes -
SINDICOM, acordar a seguinte clausula que transcrevemos:
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Voto

Os valores adiantados conforme o contracheque, ora anexado,
ficaram abaixo do valor declarado pela autarquia, o que fica comprovado
com o comprovante| de rendimentos pagos e de retengdo de imposto de
renda na fonte do INSS, ora anexado.

O que se conclui que os rendimentos tributaveis informados pela
ESSO, foram maiofes do que deveriam ser, pois, os adiantamentos
conforme convénio foram valores menores do que realmente a empresa
recebeu da autarquia.

Nesse diapasléo, os valores recebidos por esse contribuinte da
ESSO, a titulo de |beneficio doenga INSS estimativa totalizaram R$
21.188,36 (Vinte e Um Mil Cento e QOitenta e Oito Reais e Trinta e Seis
Centavos). O INSS rlepassou para ESSO o valor de'R$ 31.898,14 (Trinta
e um Oitocentos e blloventa e Oito Reais e Quatorze Centavos). O que
gerou uma diferenga de R$ 10.709,78 (Dez Mil Setecentos e Nove reais e
Setenta e Oito Centavos), considerado como omiss&o de receita, o que
na verdade tal omissdo nao ocorreu, pois esse contribuinte considerou
todos esses fatos para fazer sua declaraciao de Imposto de Renda.

O que realmente aconteceu foi que o adiantamento & titulo de
beneficio doenga INSS estimativa feito pela ESSO ficou abaixo do
repasse feito pelo INSIS, o que acabou gerando maior valor tributavel para
esse contribuinte.

Esse recurso |ora interposto vem esclarecer e requerer seja
considerado o valer|de R$ 87.975,06 (Oitenta e Sete Novecentos e
Setenta e Cinco Mil Reais e Seis Centavos), como o valor correto para
incidéncia do imposto de renda pessoa fisica. Nao havendo omissdo de
rendimento tributavel |no valor de R$ 12.263,76 (Doze Mil Duzentos e
Sessenta e Trés Reai] e Setenta e Seis Centavos).

E o relatério.

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que foi expedida
intimacdo para ciéncia da contribuinte do teor da decisdo da DRJ em 11/07/11, e-fls. 29, e
interpds o presente Recurso Voluntario em 05/08/11, e-fls. 31, posto que atende aos requisitos de

admissibilidade e, portanto, dele conhego.

Conforme os autos, trata o0 presente processo de notificagdo de lancamento —
NL (e-fls. 03 a 06), relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacao
pela omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio. A DRJ

julgou a impugnacdo apresentada pelo contribuinte improcedente.

7
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Da omissao de rendimentos

A nossa Carta Magna de 1988 erigiu competéncias tributarias aos trés entes,
rigidamente postas, sobretudo quanto a criacdo de impostos. Conforme artigo 153 do texto
constitucional, compete a Unido, dentre outros, a instituicdo do imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza:

Art. 153. Compete a Unido instituir impostos sobre:

| - importacdo de produtos estrangeiros;

Il - exportacéo, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

I11 - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V - operagdes de crédito, cambio e seguro, ou relativas a titulos ou valores mobiliarios;
VI - propriedade territorial rural,

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

(.)

Segundo define o paragrafo 2°, do supracitado artigo, o imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza sera informado pelos critérios da generalidade, da universalidade
e da progressividade.

O principio da generalidade permitird a efetivacdo dos principios da
universalidade, pessoalidade e capacidade contributiva, na medida em que atua no critério
pessoal do consequente da regra matriz de incidéncia tributaria, determinando que todas as
pessoas fisicas — a integralidade desse universo que esteja no territério nacional, que auferir
renda e proventos de qualquer natureza tera obrigacdo de efetuar o pagamento do imposto, salvo
excecdes prevista na propria lei.

J& o principio da universalidade atuara sobre o aspecto material do antecedente
da regra matriz de incidéncia tributaria, afinal determina que a incidéncia do imposto alcancara
todas as rendas e proventos, de qualquer espécie, independente da denominacgéo ou fonte.

Por fim, o principio da progressividade também sera aplicado sobre o critério
quantitativo do consequente da rega matriz, nesse caso para a fixacdo da aliquota do imposto. Tal
principio implicara na incidéncia gradativa, em percentual maior e, pretensamente de modo
progressivo, a medida que se d& o correspondente aumento da base de célculo do imposto ou
acréscimo patrimonial, ou seja, quanto maior o acréscimo patrimonial maior sera a aliquota do
imposto devido pelo contribuinte.

Ainda, o artigo 3° da Lei n°® 7.713/88 disciplina que o imposto sobre a renda
incide sobre o rendimento bruto, entendido como produto do capital, do trabalho ou a
combinacgdo de ambos, independentemente da denominacdo das verbas percebidas:
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Art. 3° O imposto incidira sobre o rendimento bruto, sem qualquer deducéo, ressalvado
o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei.

§ 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinacdo de ambos, os alimentos e pensbes percebidos em dinheiro, e ainda os
proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais
ndo correspondentes aos rendimentos declarados.

§ 2° Integrara o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos
ganhos auferidos no més, decorrentes de alienacdo de bens ou direitos de qualquer
natureza, considerando-se como ganho a diferenca positiva entre o valor de transmisséo
do bem ou direito e o respectivo custo de aquisicdo corrigido monetariamente,
observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei.

§ 3° Na apuracdo do ganho de capital serdo consideradas as opera¢fes que importem
alienacgdo, a qualquer titulo, de bens ou direitos ou cessdo ou promessa de cessdo de
direitos a sua aquisi¢do, tais como as realizadas por compra e venda, permuta,
adjudicacdo, desapropriacdo, dacdo em pagamento, doacdo, procuragdo em causa
prépria, promessa de compra e venda, cessdo de direitos ou promessa de cessdo de
direitos e contratos afins.

§ 4° A tributacdo independe da denominacdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizacdo, condi¢do juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda, e da forma de percepcao das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia
do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

8 5° Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isengdo ou excluséo,
da base de calculo do imposto de renda das pessoas fisicas, de rendimentos e proventos
de qualquer natureza, bem como os que autorizam redu¢do do imposto por investimento
de interesse econdmico ou social.

§ 6° Ficam revogados todos os dispositivos legais que autorizam deducdes cedulares ou
abatimentos da renda bruta do contribuinte, para efeito de incidéncia do imposto de
renda.

Logo, a regra geral é a oferta da totalidade dos rendimentos auferidos pelo
contribuinte a tributacdo. Contudo, em circunstancias excepcionais e taxativas, a lei em sentido
estrito pode conceder isencdo do imposto de renda, ou qualquer outro tributo, a determinadas
situacoes.

E 0 que se extrai do caput do artigo 176 do Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 176. A isencdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condicfes e requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o0 prazo de sua duragdo.

Paragrafo Unico. A isencdo pode ser restrita a determinada regido do territorio da
entidade tributante, em funcdo de condig¢des a ela peculiares.

Em que pese as alegacdes do contribuinte, ndo ha nos autos, como bem
pontuou a decisdo de piso, qualquer documento que comprove a correta declaracdo dos valores
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auferidos, restando configurada a omissdo de rendimentos. A clausula da Convencdo Coletiva
ndo tem o conddo de afastar a omissdo de rendimentos, vez que prevé a que a pessoa juridica
empregadora concederd ao seu colaborador, complementacdo que se somara ao beneficio do
INSS, valor este que é tributado, conforme jurisprudéncia deste CARF:

Numero do processo: 10830.008752/2002-70

Turma: Sexta Camara

Secdo: Primeiro Conselho de Contribuintes

Data da sessdo: Thu Nov 10 00:00:00 BRST 2005
Data da publicagdo: Thu Nov 10 00:00:00 BRST 2005

Ementa: ISENCAO. AUXILIO-DOENCA. COMPLEMENTAGCAO - Os valores pagos
pelas empresas a titulo de complementacdo de rendimento, séo tributaveis na fonte e na
declaracéo. Recurso negado.

Numero da decisdo: 106-15.089

Decisdo: ACORDAM o0s Membros da Sexta Cémara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos
do relatdrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Matéria: IRPF- acdo fiscal - outros assuntos (ex.: glosas diversas)

Nome do relator: Luiz Antonio de Paula

Numero do processo: 10935.005039/2008-91

Turma: Segunda Turma Ordinéria da Segunda Camara da Segunda Secéo
Cémara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sessdo: Wed Feb 20 00:00:00 BRT 2013

Data da publica¢do: Mon Mar 04 00:00:00 BRT 2013

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 2006
AUXILIO-DOENCA. COMPLEMENTACAO PAGA PELO EMPREGADOR.
INCIDENCIA. Os rendimentos decorrentes de complementagio de auxilio-doenca
pagos pelo empregador estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda, tanto na fonte
como na declaracdo anual de ajuste. A isencéo prevista no artigo 48 da Lei n® 8.541, de
1992 abrange apenas o auxilio-doenca pago pela previdéncia oficial da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e pelas entidades de previdéncia privada.
Recurso negado.

Numero da decisdo; 2202-002.196

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDAM o0s membros do
Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator. (Assinado digitalmente) Nelson Mallmann - Presidente e Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lucia Moniz de Aragédo
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Calomino Astorga, Guilherme Barranco de Souza, Antonio Lopo Martinez, Odmir
Fernandes, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Rafael Pandolfo.

Nome do relator: NELSON MALLMANN

Diante do exposto, conheco do Recurso Voluntério para, no mérito, negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni



